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			APRESENTAÇÃO

			É com muita alegria que trago ao público a versão comercial da minha dissertação de Mestrado, defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) em 2019. Como advogado público há quase duas décadas, sempre vislumbrei as dificuldades e os entraves para a adoção da consensualidade na atuação do Poder Público em juízo. Por esse motivo, ao iniciar meus estudos de pós-graduação em Direito Processual Civil, decidi investigar a relação entre a litigiosidade que envolve a Administração Pública e a crise do Poder Judiciário, incapaz de dar vazão aos milhares de processos que aportam diariamente em suas instâncias.

			O presente trabalho tem como objetivo analisar e estabelecer os contornos necessários para a utilização dos meios consensuais de resolução de conflitos pela Administração Pública e defende, para evitar a banalização do litígio e a cultura da sentença, uma nova compreensão do papel a ser exercido pela Advocacia Pública.

			O estudo apresenta o conceito contemporâneo de acesso à justiça, como o de uma ordem jurídica justa, assegurado por instrumentos processuais aptos à efetiva pacificação social e, então, enfrenta o tema da consolidação do Sistema de Justiça de Múltiplas Portas no Brasil pelo Código de Processo Civil de 2015 e do incentivo à criação de ambientes não conflitivos de resolução das demandas. Fixa os princípios da Justiça Conciliativa e, para superar os obstáculos à sua utilização pela Fazenda Pública, investiga a evolução do conceito de Administração Pública, desde seu início burocrático e autoritário, passando pela fase gerencial, até a definição de um conceito democrático e consensual, decorrente do Estado Democrático de Direito consagrado pela Constituição de 1988.

			Busca, assim, responder as principais questões concernentes à compatibilização dos princípios da Administração Pública e a aplicação das técnicas de tratamento consensual, seja entre os entes públicos, seja entre eles e os administrados.

			Desejo que a obra alcance a todos que atuam na Advocacia Pública ou se dedicam ao estudo dos meios adequados de resolução de conflitos e espero contribuir para o instigante debate.

			Fabrizio Pieroni

			Procurador do Estado de São Paulo, Mestre em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Graduado pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Especialista em Direito do Estado pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, Presidente da Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo (APESP) e Diretor de Assuntos Legislativos da Associação dos Procuradores do Estados e do Distrito Federal (ANAPE)

		

	
		
			PREFÁCIO

			Começo afirmando a minha imensa gratidão ao Professor Fabrizio de Lima Pieroni, pessoa valorosa e respeitada no meio jurídico, e a minha incomensurável alegria em ter recebido tão honroso convite para prefaciar a obra que está nas mãos do leitor, a quem apresento as minhas saudações.

			Como bem aponta este livro, o Código de Processo Civil de 2015 e a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação) apresentam contornos normativos concretos e estruturaram um modelo multiportas de tratamento dos conflitos de interesses, com ênfase na sua autocomposição, através, em especial da conciliação e mediação, o que havia sido inaugurado no direito pátrio pela Resolução CNJ nº 125/2010.

			Assim é que, no plano normativo, a legislação referida altera o paradigma, antes centrado na figura do Estado-Juiz como titular da jurisdição, através da dialética da litigiosidade como mecanismo da busca da resolução da lide, para dar enfoque à busca da pacificação social pelo caminho do diálogo construtivo.

			Ocorre, que no Brasil, a litigância apresenta-se como fenômeno cultural. As pessoas em geral, como regra, não enxergam a busca pela autocomposição (por exemplo, conciliação ou mediação), a se instaurar antes, durante ou depois de finalizado um determinado processo judicial entabulado entre elas, como a melhor saída para a solução do conflito de interesses, que por ventura, se envolveram.

			Esse panorama, no mesmo sentido, por uma série de razões, é encontrado dentre os profissionais do Direito, seja no âmbito da advocacia privada ou pública.

			Nesse contexto surge o relevo e a importância deste livro intitulado “A autocomposição e o novo papel da Advocacia Pública na era da consensualidade”, pois em dias atuais, como se poderá constatar após a leitura desta obra, não raro a autocomposição é caminho muito mais eficaz, rápido e econômico para se obter a pacificação da lide, notadamente quando há pessoa de direito público nela envolvida, seja do seu ponto de vista, seja sob o enfoque dos direitos das pessoas em geral, que com ela se relacionam.

			A obra traz conteúdo científico e prático que vai provocar e estimular o leitor a ter uma visão diferenciada e precisa sobre os benefícios da utilização da autocomposição pelas advocacias públicas no âmbito de todos os entes políticos que compõem a federação brasileira, como principal mecanismo para pôr fim aos conflitos de interesses que se envolvem.

			É de se salientar, ainda, que este livro foi redigido a partir de estudos desenvolvidos para confecção da dissertação de mestrado do Professor Fabrizio de Lima Pieroni, feitos sob minha orientação, com a qual o autor obteve o título de mestre em Processo Civil pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

			Destaque-se, outrossim, que o Autor é profissional do Direito com vasta experiência e acurada formação acadêmica profissional.

			Academicamente falando, possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais e, como dito anteriormente, Mestrado em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É professor de Direito Processual Civil e Processo Tributário. Foi membro da comissão editorial do Centro de Estudos e da Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo.

			Sob o enfoque profissional, é Procurador do Estado de São Paulo, tendo atuado em banca de contencioso fiscal e como Chefe da Procuradoria Regional de Campinas, uma das maiores unidades de atuação da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Atualmente, é Presidente da Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo – APESP (biênios 2020/2021 e 2022/2023).

			Posto esse cenário, o leitor encontrará neste livro, num primeiro momento, o estudo das relações entre a cultura e o processo de resolução de conflitos, a crise judicial e o papel do Poder Público. No capítulo seguinte, o autor apresenta uma releitura do tema do acesso à justiça para fixar seu significado no Brasil desde o Estado Liberal até a contemporaneidade, passando pelos estudos desenvolvidos pelo Projeto Florença.

			Em ato contínuo, a obra foca na análise do conceito de Justiça de Múltiplas Portas e os métodos adequados de solução de conflitos, abordando a sua história no Direito pátrio, passando, depois, a estudar os fundamentos e princípios da Justiça Conciliativa, bem como os obstáculos postos à utilização deste minissistema pela Fazenda Pública.

			Continuando, o Autor se debruça na abordagem da evolução do Estado e da Administração Pública, com vistas a demonstrar que as transformações da sociedade organizada levaram à evolução das formas de exercício do poder e que, hoje, o agir administrativo deve ser pautado pela participação do cidadão e pelo acordo de vontades.

			E finalmente, a obra coloca-se a analisar o papel constitucional da Advocacia Pública na era da consensualidade e a abordar os principais institutos e procedimentos previstos no Código de Processo Civil de 2015 e na Lei de Mediação, para a resolução das questões que envolvem o Poder Público.

			Com esse roteiro, este livro visa superar os obstáculos existentes para a utilização das técnicas consensuais pelo ente público, mostrando ao leitor, através de análise doutrinária e jurisprudencial, os contornos precisos dos mecanismos plurais da autocomposição para a o tratamento adequado das lides envolvendo a Administração Pública, de modo a complementar e em algumas situações superar, os instrumentos processuais contenciosos já existentes.

			Finalizo, despedindo-me do leitor, com a certeza de que este livro será, indiscutivelmente, de extrema valia para os advogados públicos, assim como para os estudantes e operadores do Direito em geral que queiram conhecer os contornos da temática que envolve a autocomposição e o papel da Advocacia Pública em tempos atuais.

			Abraço a todos

			Anselmo Prieto Alvarez

			Graduado, Mestre em Direitos Difusos e Coletivos e Doutor em Processo Civil pela Faculdade de Direito da PUC-SP

			Pós-doutoramento em Direitos Humanos e Democracia pela Universidade de Coimbra-PT

			Professor de Processo Civil da graduação, especialização, mestrado e doutorado da Faculdade de Direito da PUC-SP

		

	
		
			1. INTRODUÇÃO

			O Sistema Judiciário Brasileiro vivencia um verdadeiro colapso e não se mostra capaz de atender as expectativas da sociedade. O aumento constante no número de demandas, a morosidade na tramitação dos processos, a ineficiência na prestação jurisdicional e o custo elevado do serviço forense são fatores que levam ao seu descrédito social.

			Muitos apontam como causas para a chamada “crise da Justiça” a insuficiência no número de juízes, os excessivos recursos, a existência de etapas mortas do processo e os defeitos na legislação processual. Estes fatores levam sempre à apresentação das mesmas soluções para o problema: aumento no total de magistrados, de servidores e de reformas legislativas que visam, unicamente, acelerar a prestação jurisdicional.

			No entanto, as saídas apresentadas não enfrentam as verdadeiras causas do impasse: a excessiva litigiosidade e a cultura demandista da sociedade contemporânea e dos operadores do Direito.

			Os avanços tecnológicos, a rapidez de acesso à informação e o adensamento populacional imprimiram um aumento vertiginoso de litígios que, levados aos Tribunais, nenhum investimento na máquina judiciária foi ou será capaz de absorver.

			Neste ponto, destaca-se a Administração Pública, cujos entes são os maiores litigantes do país.

			Superada a onda de acesso universal à jurisdição, vive-se o momento de priorizar as soluções efetivas dos litígios, de dar respostas às demandas de forma eficiente e em um prazo razoável.

			Porém, tais respostas não podem ser vistas unicamente como o alcance à sentença judicial de mérito. É incumbência do Estado proporcionar outros meios de pacificação social.

			Trata-se de um verdadeiro paradoxo: o acesso ao serviço judiciário nunca foi tão assegurado, mas nunca se tentaram tantas alternativas para evitar o processo judicial.

			Em todo o mundo ocidental, a universalização do acesso ao Poder Judiciário trouxe a necessidade de desenvolvimento de instrumentos processuais que pudessem diminuir a quantidade de ações em trâmite a fim de tornar a prestação jurisdicional mais eficiente.

			A codificação processual caminhou no sentido de reconhecer a pacificação como escopo da jurisdição, rompendo com a tradição demandista e aprofundando significativamente o tratamento de controvérsias por diferentes e adequados mecanismos.

			O Código de Processo Civil de 2015 e a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação) estruturam um modelo multiportas de tratamento de conflitos, inaugurado no Brasil pela Resolução CNJ nº 125/2010 e, assim, alteraram o paradigma, antes centrado na figura do Estado-Juiz como único titular da jurisdição, para dar enfoque ao seu escopo, isto é, a pacificação social.

			O sistema processual passa a incentivar a criação de ambientes não conflitivos de resolução das demandas. Além do reconhecimento da Arbitragem e do estímulo ao uso de ferramentas como a conciliação e a mediação, inclusive com a criação de “Centros Judiciários”, há a previsão de instauração de Câmaras para tal finalidade no âmbito administrativo, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

			A busca pela solução consensual torna-se um dever não apenas do Estado-Juiz, através da mediação ou conciliação, mas também dos demais poderes.

			Mister enfrentar a cultura demandista verificada no âmbito da Administração Pública Brasileira, que insiste em transferir ao magistrado a responsabilidade de resolver seus litígios, sob pena de pôr a perder todo o esforço da nova legislação processual em desafogar a via judicial e em construir um ambiente eficiente de tratamento de conflitos. Não há saída para a crise judiciária se não houver o envolvimento do Poder Público, que é um dos maiores litigantes do país.

			No entanto, princípios como os da legalidade e da indisponibilidade do interesse público são apresentados como obstáculos à utilização dos meios consensuais de solução de conflitos pela Administração Pública.

			O presente trabalho visa estabelecer os contornos deste novo modelo processual consensual no âmbito administrativo. Para cumprir este desiderato, serão analisados os motivos que levam à judicialização das relações jurídico-administrativas e seus perniciosos efeitos para a crise judiciária e a possibilidade de utilização pelo Poder Público dos instrumentos não adversariais para resolução dos seus conflitos, previstos na legislação atual.

			Busca-se responder questões concernentes à compatibilização dos princípios da Administração Pública e a aplicação das técnicas de solução consensual, seja entre os entes públicos, seja entre eles e os administrados.

			Para tanto, será necessário compreender o papel a ser exercido pela Advocacia Pública voltada à consensualidade e, assim, evitar a banalização do litígio e a cultura da sentença, para que haja uma efetiva pacificação social.

			Trata-se de tema de extrema relevância, pois diz respeito à eficiência do Estado na prestação jurisdicional e revela uma mudança de paradigma com relação ao processo, lançando base para uma nova concepção de tratamento de conflitos que envolvam entes públicos.

			A pesquisa é de cunho dogmático-jurídico. Buscar-se-á, através da análise doutrinária e jurisprudencial de institutos de Direito Administrativo, Constitucional e Processual, desenvolver e estabelecer os contornos dos mecanismos plurais para a o tratamento adequado das lides envolvendo a Administração Pública e que complementem os instrumentos processuais contenciosos já existentes.

			Inicia-se pelo estudo das relações entre a cultura e o processo de resolução de conflitos, a crise judicial e o papel do Poder Público.

			No capítulo seguinte, tentar-se-á apresentar uma releitura do tema do acesso à justiça para fixar seu significado no Brasil desde o Estado Liberal até a contemporaneidade, passando pelos estudos desenvolvidos pelo Projeto Florença.

			Logo em seguida, versará sobre o conceito de Justiça de Múltiplas Portas e os métodos adequados de solução de conflitos. Para uma caminhada segura, será abordada também a sua história no Direito pátrio.

			Depois, serão estudados os fundamentos e princípios da Justiça Conciliativa, bem como os obstáculos postos à utilização deste minissistema pela Fazenda Pública.

			A seguir, investigar-se-á a evolução do Estado e da Administração Pública. Trata-se de um ponto importante, pois pretende-se demonstrar que as transformações da sociedade organizada levaram à evolução das formas de exercício do poder e que, hoje, o agir administrativo é pautado pela participação do cidadão e pelo acordo de vontades. Neste capítulo buscar-se-á superar os obstáculos existentes para a utilização das técnicas consensuais pelo ente público.

			O último momento será dedicado ao papel constitucional da Advocacia Pública na era da consensualidade e ao estudo dos principais institutos e procedimentos previstos no CPC de 2015 e na Lei de Mediação, para a resolução das questões que envolvem o Poder Público.

		

	
		
			2. A CULTURA DEMANDISTA, A CRISE DO PODER JUDICIÁRIO E O PAPEL DO PODER PÚBLICO

			2.1 Resolução de conflitos e cultura

			O Direito é uma realidade histórico-cultural1, uma criação do espírito humano que varia no tempo e no espaço. Como um produto cultural, aplica-se à sociedade de acordo com o seu nível de desenvolvimento social, histórico, político e econômico. Deve-se compreendê-lo a partir do contexto em que se insere2.

			Há enormes dificuldades na definição do termo cultura, que é polissêmico3, que é utilizado aqui para incluir ideias, valores, normas e instituições que são aceitas em um determinado grupo social4.

			Não há sociedade sem Direito (ubi societas ibi jus), que tem como função harmonizar as relações intersubjetivas, coordenar os interesses sociais, organizar a cooperação e compor os conflitos existentes entre seus membros5. São inevitáveis porque nenhum arcabouço jurídico é suficiente para garantir a paz social e nem sempre ocorre o cumprimento espontâneo das normas jurídicas6.

			O conflito é inerente à condição humana e é componente essencial para seu desenvolvimento7. É um desafio conceituá-lo diante da elasticidade de sua compreensão, que se estende por uma série de desavenças humanas, de brigas conjugais a guerras mundiais.

			É uma situação existente entre duas ou mais pessoas ou grupos, caracterizada pela pretensão divergente sobre bens ou interesses desejados. Surge pela impossibilidade de sua obtenção seja pela negativa de quem poderia cedê-lo, seja porque a lei impõe que só possa ser obtido pela via judicial8. Tecnicamente, é o elemento substancial do conceito de lide9.

			Para os fins deste trabalho, porém, os vocábulos “conflito”, “controvérsia”10, “lide” e “litígio” serão utilizados como sinônimos.

			O método de resolução pode tomar várias formas, “do diálogo racional ao combate armado e letal”11. Se nenhuma sociedade está imune ao conflito, é preciso decidir como processar e resolver os litígios, sob pena de sua própria destruição, evitando-se a vingança privada e a imposição da decisão pela vitória do mais forte12.

			Assim, mais importante que a própria controvérsia é a sua resolução, diante da tensão e da insegurança que geram13. A seleção de mecanismos para o seu tratamento é uma tarefa essencial da vida social e reflete a cultura na qual estão inseridos. É o resultado “de escolhas conscientes e inconscientes, da crença e da estrutura social disponíveis”14.

			Como conjunto de técnicas voltadas à tutela de direitos e à composição de interesses, o processo não é um terreno infenso à cultura, um expediente técnico de neutralidade axiológica. Responde aos mais variados matizes sociais e ideológicos por detrás de cada subjacente processo histórico formado, ainda, pela confluência de questões sociais, econômicas e políticas, integrando os de caráter estatal, consubstanciando-se como uma das estratégias governamentais para o exercício do poder15.

			Há uma série de variantes na relação entre a cultura e o processo, refletida em um certo tipo de estrutura de resolução de litígios, até a técnica que se forma a partir do sistema processual. Ao se estudar os seus objetivos, a cultura social predominante se sobrepõe à técnica, pois não há neutralidade axiológica. O processo não é um instrumento asséptico e, apesar de evidente cunho técnico, não se esgota no caráter formal de um mero conjunto de atividades que visam a uma solução, pois vincula a relação entre o poder público e o cidadão, traduzindo uma escolha político-cultural16.

			Sendo uma expressão cultural, encontram-se em diversos países distintas formas e procedimentos. Alguns dão relevância para a audiência de instrução, outros para o júri, inclusive para matéria cível17, e para a conciliação e mediação.

			Estas práticas institucionais refletem o contexto em que operam, mas também exercem um importante papel no seu delineamento, pois tanto se ajustam à sociedade quanto, no fluxo oposto, a acentuam ou a modificam18.

			Os mecanismos adotados para resolução dos conflitos não têm exclusivo escopo de pacificação social, pois também exercem importante papel social, influenciando opções e expectativas.

			A cultura, portanto, é uma variável que os explica e que também é desvendada por estes. Além de refleti-la no meio em que operam, as instituições de solução de controvérsias auxiliam no delineamento da sociedade, sendo, ao mesmo tempo, “um produto, um colaborador e um aspecto da cultura”19.

			2.2 A crise do Judiciário

			Tornou-se comum falar em “crise do Judiciário” para se referir à incapacidade dos Tribunais em dar vazão, de forma eficiente, ao número cada vez maior de processos que aportam anualmente nos Cartórios de Distribuição.

			O seu colapso no Brasil é tema recorrente na pauta dos estudiosos do Direito, da Sociologia Jurídica e até da Economia20, e tem sido fundamento, nos últimos anos, para a criação de novos mecanismos processuais que visam tornar a via judicial mais célere.

			O tema, no entanto, não é uma exclusividade brasileira21. Ao contrário, trata-se de um fenômeno intrinsicamente ligado ao Estado Contemporâneo. No mundo ocidental, a preocupação com o assunto é recorrente há pelo menos quatro décadas22.

			No percurso do Estado Liberal23 para o Estado Social (Welfare State), o ente público passou a assumir inúmeras atividades e reconhecer direitos antes inexistentes. O princípio da separação dos poderes entra em declínio, sobretudo em vista da predominância assumida pelo Poder Executivo.

			Se antes a obrigação estatal perante os direitos subjetivos era de mera abstenção, no Estado Social ou Estado-Providência surgem as prestações positivas cobrindo pontos como a família, a educação, a saúde, o trabalho e a cultura. Do Estado Gendame ou Polícia, que cuida e vigia, passa-se para o de Bem-Estar Social, que faz e que promove, procurando harmonizar e coordenar a liberdade e a autonomia individuais com a justiça, a solidariedade e a cooperação social24.

			Moradia, educação, saúde, previdência, transporte e muitos outros encargos foram amplamente assumidos pelo Estado. A consagração constitucional dos direitos sociais e econômicos conduz a uma explosão legislativa que põe fim à suposta coerência e unidade do sistema jurídico, e leva à juridificação da justiça distributiva.

			O Estado assume, assim, a gestão da tensão que ele próprio cria entre a justiça social e a igualdade. A proliferação de direitos faz surgir um quadro de fortalecimento dos atores e interesses coletivos e torna problemática a distinção entre litígios individuais e litígios coletivos25.

			Este arranjo institucional alterou profundamente a função do Poder Judiciário. Se no modelo liberal individualista sua atividade se restringia à solução de conflitos intersubjetivos, no novo paradigma passa a solucionar também os de conteúdo social, político e econômico, “atuando como calibrador de diversas tensões”26.

			No entanto, o Estado mostrou-se incapaz de dar respostas satisfatórias à demanda por direitos que nunca haviam sido protegidos. Reconhece-se que o dinheiro público é escasso e que a forma de o obter junto à sociedade, por meio de impostos, taxas e contribuições, é limitada por normas fundamentais27.

			Diante do insuficiente retorno do Poder Executivo às novas demandas da sociedade, cada vez mais complexa e atuante, o Judiciário viu-se obrigado a intervir em um campo para o qual nunca fora preparado28.

			Vive-se uma crise do Estado Social decorrente da sua incapacidade financeira para atender as despesas sempre crescentes da providência estatal e da criação de enormes burocracias que acumulam poderes, funcionam com enorme desperdício e ineficiência e geram a clientelização dos cidadãos29.

			Isto tudo conduz à explosão de litigiosidade30 que deu maior visibilidade social e política aos Tribunais, gerando discussões sobre sua eficácia, eficiência e acessibilidade.

			No Brasil, o fenômeno ganhou corpo com a Constituição de 1988, que desde sua promulgação, destacou-se por manter uma relação de tensão com a realidade do país.

			Com a democratização, muitos passaram a ver no novo texto constitucional a possibilidade por meio da qual seria possível obter o avanço social que o país tanto necessitava. Diante de políticas públicas ofertadas de forma incipiente, os novos atores sociais e os cidadãos enxergaram no Poder Judiciário o protagonista apto a fazer valer as promessas recém conquistadas.

			Por outro lado, o Direito é um produto cultural e, por isso, também sofreu forte impacto do célere envolver dos fatos sociopolíticos-econômicos do último quartel do século passado, quadro que se acentuou desde o limiar do novo milênio.

			Reflete, assim, tais mudanças, seja na positivação de novos institutos jurídicos (uniões estáveis, relações homoafetivas, contratos de leasing, franchising, factoring, cartão de crédito, derivativos), seja pela alteração da práxis judiciária, como a tendência processual das últimas décadas à sumarização dos procedimentos e a busca pela celeridade (não raro, a qualquer custo)31.

			Acrescente-se, ainda, o fato da sociedade contemporânea ter como característica a elevada conflituosidade32 que decorre, principalmente, da massificação das relações sociais e da conscientização das pessoas sobre seus direitos. A vida nas grandes cidades, o trânsito, as relações de consumo geram, diariamente, inúmeros conflitos. Na maior parte das vezes repetitivos e fatalmente levados ao Judiciário, visto por muitos como o único método civilizado, efetivo e legítimo de resolução de demandas33.

			Há uma verdadeira judicialização do cotidiano, que transfere para as mãos do Estado-Juiz a reponsabilidade de dirimir toda sorte de conflitos, transformando-o em um verdadeiro “guichê universal de reclamações”34 para toda e qualquer pretensão, incluindo as mais simples e de nenhuma complexidade ou relevância.

			Somam-se também os esforços empreendidos nas últimas décadas a respeito da ampliação do acesso à justiça e da democratização dos meios pelos quais ocorre o exercício do direito de ação, como a criação dos Juizados Especiais, da Defensoria Pública e de tantos outros instrumentos pensados para acolher a demanda social à prestação jurisdicional35.

			Tudo isso levou ao agigantamento da estrutura do Poder Judiciário, que se consolida como “superego de uma sociedade órfã do seu poder de tutela”36 e, à guisa de solucionar o problema, apenas aumenta a oferta do mesmo serviço, retroalimentando a demanda.

			De fato, os esforços rumo à universalização da jurisdição e o elevado grau de litigiosidade da sociedade moderna sobrecarregam juízes e Tribunais. No entanto, o notório abarrotamento de ações que assolam o Judiciário tem tido como resposta do sistema, mudanças processuais que visam tornar os processos mais céleres, geralmente apostando na eliminação da possibilidade de recursos, o aumento do número de magistrados e ampliação da estrutura, tornando o problema ainda maior. Paradoxalmente, “quanto mais fácil for o acesso à justiça, quanto mais ampla a universalidade da jurisdição, maior será o número de processos, formando uma verdadeira bola de neve”37.

			A estratégia que vem sendo adotada no Brasil para enfrentar a avalanche de processos, mostra-se temerária, pois não enfrenta o problema em sua gênese, que é cultura demandista, atacando somente a consequência: a crise numérica. Há, ainda, um ataque obstinado ao excesso de lides mediante o manejo de instrumentais como a sumarização de rito, julgamento em bloco ou por amostragem, decisões antecipadas de mérito, que colocam em risco a qualidade dos julgamentos38.

			O processo judicial clássico não se mostra capaz de dar tratamento adequado, e a tempo razoável, à nova realidade de demandas e diversidade de temas, o que demonstram as estatísticas apresentadas por diversos órgãos que analisam o Poder Judiciário.

			O Direito Processual Civil tradicional, centrado no tratamento adversarial e na solução adjudicada individual, mostra-se inabilitado para compor as demandas da sociedade contemporânea, fato reconhecido pelo Código de Processo Civil de 2015, que aposta em novos métodos e técnicas.

			2.3 Justiça em números

			Anualmente, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulga dados e estatísticas de todos os órgãos do Poder Judiciário, excluídos o Supremo Tribunal Federal (STF), analisado em estudo específico pelo próprio CNJ39.

			Produzido pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, o Relatório “Justiça em Números”40 reúne informações das 90 Cortes de Justiça submetidas ao seu controle administrativo. São elas: 4 Tribunais Superiores (STJ, TST, TSE e STM); 27 Tribunais de Justiça Estaduais; 5 Tribunais Regionais Federais; 24 Tribunais Regionais do Trabalho; 27 Tribunais Regionais Eleitorais; e 3 Tribunais de Justiça Militar dos Estados.

			São apresentados dados e estatísticas relativos à movimentação processual, ao acervo de processos, aos recursos humanos, os financeiros e à estrutura judiciária.

			A comparação anual das informações acerca da litigiosidade (número de processos recebidos, em trâmite e solucionados), da estrutura e despesas, demonstram o esgotamento do sistema e sua incapacidade de responder satisfatoriamente à demanda de serviço cada vez maior.

			É o oferecimento do mais do mesmo – novos prédios, mais juízes, servidores e equipamentos – que ataca as consequências (volume de processos), deixando ao largo as causas (sociedade altamente demandista). Olvida-se que o problema não encontre solução em novas estruturas físicas, mas sim em um novo arranjo institucional.

			Em 2021, as despesas totais do Poder Judiciário somaram R$ 103,9 bilhões41. Embora tal valor represente redução de 5,6% em relação ao último ano, corresponde a 1,2% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional ou 2,5% dos gastos totais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

			Em 2021, o custo pelo serviço de Justiça foi de R$ 489,91 por habitante. Em 2016, o era R$ 411,73 por habitante e, em 2009, R$ 315,52.

			As despesas com recursos humanos (remuneração de magistrados, servidores, terceirizados e estagiários, além dos auxílios e assistências) foram responsáveis por 92% dos gastos totais do Judiciário. Tal percentual vem se mantendo relativamente constante nos últimos cinco anos. O menor valor auferido foi em 2012 (88,8%). O restante se refere a despesas de capital (1,4%) e a despesas correntes (7%).

			Conta com 18.035 cargos de magistrados providos (8,2 magistrados para cada 100 mil habitantes, com aumento de 7,9% nos últimos cinco anos), 266.338 servidores (aumento de 20% desde 2012) e 140.538 trabalhadores auxiliares (terceirizados e estagiários), totalizando 424.911 pessoas.

			No entanto, toda a estrutura não tem sido suficiente para fazer frente ao volume de processos que ingressam diariamente no Poder Judiciário.

			O ano de 2016 terminou com 79,7 milhões de demandas em tramitação, aguardando solução definitiva. Um estoque que só cresceu desde 2009. No período, o crescimento acumulado foi de 31,2%, ou seja, de 18,9 milhões. Em 2018, pela primeira vez desde que se iniciou o projeto, houve de fato redução no volume de casos pendentes, com queda de quase um milhão de processos judiciais. Mesmo assim, em 2021, o Poder Judiciário finalizou o ano com 77,3 milhões de processos em tramitação, aguardando alguma solução definitiva.

			O tempo médio de tramitação de processos pendentes é de 3 anos e 4 meses na fase de conhecimento, e de 7 anos e 1 mês na fase de execução. E não se pode creditar tal resultado à ineficiência dos juízes ou à falta de investimentos.

			O investimento vem crescendo ano a ano novos juízes e servidores foram admitidos e a produtividade aumentou mais de 20%. Em 2016, primeiro ano da nova legislação processual, o número de sentenças e decisões cresceu 11,4% em relação a 2015 e 30,8 milhões de casos foram julgados. Foram baixados 29,4 milhões de processos e, praticamente, a mesma quantidade ingressou no sistema. Mesmo com o índice de atendimento na ordem de 100,3%, pelos critérios estatísticos, o estoque de processos cresceu em 2,7 milhões42.

			A taxa de congestionamento do Poder Judiciário oscilou entre 70,6% no ano de 2009 e 73,4% em 2016. A partir de então, a taxa começa a cair até atingir o menor índice da série histórica no ano de 2019 (73%). Em 2020, houve aumento na taxa de congestionamento na ordem de 4,3 pontos percentuais, voltando ao patamar de 2015.

			Se fosse possível impedir o ingresso de novas demandas no sistema, com a atual produtividade de magistrados e servidores – a maior da série histórica – seriam necessários mais de dois anos e seis meses para zerar o estoque.

			Para se ter uma noção da dificuldade, em 2003 foram distribuídos 17,3 milhões de processos (58% do número de processos distribuídos em 2016). Naquele ano, foram julgados 12,5 milhões de processos, menos da metade de 201643. A produtividade, que aumentou muito, foi consumida pelo aumento da litigiosidade.

			O seu crescimento contínuo desafia soluções inovadoras como as previstas no CPC de 2015, que aperfeiçoou os mecanismos consensuais e inovou na solução de demandas de massa44.

			Trata-se de uma tentativa de resgatar a própria legitimidade do Poder Judiciário, questionada na sociedade em razão do tempo e da burocratização de seus serviços45.

			2.4 O papel do Poder Público na crise do Poder Judiciário

			Os números apresentados não deixam dúvidas quanto a crise vivida pelo Sistema Judiciário Brasileiro, que não se mostra capaz de atender às expectativas da sociedade. O aumento exponencial no número de demandas, a morosidade na tramitação dos processos e a ineficiência na prestação jurisdicional são fatores que levam ao descrédito social.

			Diversas razões são apontadas para a chamada “crise da justiça”: insuficiência no número de juízes, número excessivo de recursos, existência de etapas mortas do processo e defeitos na legislação processual.

			A conflituosidade nas sociedades democráticas e plurais é algo natural46. Não se deve confundi-la com o aumento desmedido da litigiosidade, fenômeno que não tem causa recente e nasce no seio social e na construção das relações de poder ao longo da história.

			Portanto, a litigiosidade excessiva não é um problema “judiciário” e nem tampouco pode ser resolvido “por panaceias normativas ou medidas unilaterais e arbitrárias do Estado, tendentes a simplesmente acelerar a prestação jurisdicional”47.

			Há uma razão de fundo que deve ser enfrentada, sob pena de nenhuma reforma legislativa ou aumento no número de juízes e servidores ser capaz de dar eficiência à prestação jurisdicional – a cultura demandista – ainda mais exacerbada no âmbito da Administração Pública, cujos entes são os maiores litigantes do país.

			Uma vista superficial do número de processos em andamento (cerca de 100 milhões) pode levar um leitor desavisado a acreditar que no Brasil se vive uma democratização plena do acesso à justiça. No entanto, ao observar de perto os números, vemos que o Poder Judiciário é utilizado por poucos atores, dentre os quais se destaca o Poder Público.

			Um estudo pormenorizado das estatísticas do Sistema Judiciário impõe a certeza de que não haverá solução para os problemas da justiça brasileira sem envolver a Administração Pública, de longe a litigante mais contumaz.

			Em pesquisa realizada pelo Departamento de Pesquisa Judiciária do CNJ em 2011, intitulada “100 Maiores Litigantes”48, foram coletados dados sobre os maiores litigantes dos Tribunais Estaduais, Regionais Federais e do Trabalho, referentes a processos que não foram baixados definitivamente até 31 de março de 2010. Do total de ações, 51% envolviam o Poder Público, sendo o Poder Público Federal responsável por 38% dos processos, o Estadual por 8% e o Municipal por 5%. Em 31,35% das demandas, os entes públicos ocupavam o polo passivo e em 19,65%, o ativo.

			Em 2012, em sua segunda edição, o relatório “100 Maiores Litigantes”49 levou em conta o fluxo processual, abarcando, assim, todos os casos novos ingressados no Poder Judiciário entre 1º/01/2011 e 31/10/2011. Com a mudança metodológica, foi possível isolar os efeitos de fatos passados que influenciam o estoque de processos como, por exemplo, as ações de massa decorrentes das mudanças advindas dos planos econômicos, sobretudo na década de 1990, que ainda poderiam afetar o estoque de processos, ampliando o conjunto das ações judiciais impetradas contra os bancos e, também, contra o próprio Estado.

			Ainda assim, o setor público foi o que mais demandou o Poder Judiciário no ano de 2011, representando 22,77% das ações, sendo 12,14% do setor público Federal; 6,88% do Municipal e 3,75% do Estadual.

			Diversos fatores contribuem para a excessiva judicialização envolvendo o Poder Público, como a inexistência de um contencioso administrativo especializado para julgar as ações que envolvam a Administração Pública, como ocorre na França; a falência na prestação dos serviços públicos; uma estrutura administrativa pouco transparente e muito burocrática que acarreta, como consequência, a indesejável cultura do litígio e da judicialização50.

			No Brasil, tanto a Administração Pública quanto o cidadão delegam a solução dos seus conflitos para o Poder Judiciário como primeira alternativa. Este último, busca solucionar seu problema com a Administração pelo caminho judicial e não pela via administrativa, transformando o órgão judicial no locus exclusivo da insatisfação desatendida pelo Estado, na prestação de serviços públicos.

			O Poder Público figura como o maior litigante do país e, portanto, como um dos responsáveis pelo atual quadro caótico do Judiciário. A análise estatística revela a exata dimensão da sua importância na origem do problema posto e, portanto, nenhum novo mecanismo processual terá eficácia no combate à litigiosidade excessiva se não levar em conta as características da Fazenda Pública em juízo, que nega reiteradamente direitos titularizados pelos cidadãos, contestando o incontestável, recorrendo quando irrecorrível, apenas para postergar sua realização.

			2.5 Da colocação do problema

			Há uma cultura da judicialização no âmbito da Administração Pública Brasileira que precisa ser enfrentada. Sua incapacidade de resolver administrativamente as demandas estimula a judicialização das controvérsias e transforma o Poder Judiciário em espaço – praticamente único – de solução dos conflitos entre o Estado e seus servidores ou cidadãos.

			Será visto ao longo do trabalho que a solução consensual de conflitos passa a ser um dever não apenas do Estado-Juiz, mediante incentivo à mediação ou conciliação, mas também dos demais Poderes.

			No entanto, princípios decorrentes do regime jurídico administrativo são comumente apresentados como obstáculos à utilização de meios alternativos pelo Poder Público.

			Este estudo enfrenta a cultura da judicialização que existe no âmbito administrativo, verdadeira transferência de responsabilidade em resolver internamente seus conflitos e intransigência em aceitar outros meios.

			É preciso estabelecer os contornos de um novo modelo processual desjudicializado para a solução das controvérsias que envolvem os entes públicos, sob pena de se pôr a perder todos os esforços empreendidos nos últimos anos pela legislação processual que visam desafogar o Estado-Juiz e construir um ambiente eficiente de tratamento de conflitos.

			São apresentados os motivos que cercam a inacessibilidade da Fazenda Pública aos meios alternativos para se estabelecer os critérios e fundamentos necessários para alteração desta realidade diante do que estabelece a moderna legislação processual.

			Faz-se mister responder questões concernentes à compatibilização dos princípios da Administração Pública e a aplicação das técnicas de solução consensual seja entre os entes públicos, seja entre estes e os administrados.

			Para atingir tais objetivos, é imperiosa a análise dos institutos de Direito Administrativo, Constitucional e Processual, principalmente aqueles previstos na nova legislação processual relativos aos meios consensuais.

			Mas, antes, será necessária a compreensão dos instrumentos adequados de resolução de conflitos no bojo de uma alteração de paradigma no Direito Processual para, então, compatibilizar sua aplicação pela Administração Pública, o que poderá lançar bases para uma nova concepção do Direito Processual Público.

			Urge a admissão e fomento de novos arranjos para a solução de litígios envolvendo a Administração Pública que complementem os instrumentos processuais contenciosos já existentes.

			O vácuo hoje existente, fruto de uma cultura demandista do Poder Público, impede o justo e rápido deslinde de controvérsias.

			Necessário, pois, estabelecer e incentivar uma Justiça dotada de mecanismos plurais que atendam aos anseios dos conflitantes. Este é um ponto importante a ser desenvolvido. No próximo capítulo, a partir dos estudos de Mauro Cappelletti, afirma-se que, superada a onda de acesso universal à jurisdição, vive-se o momento de priorizar as soluções efetivas dos litígios, de dar respostas às demandas de forma eficiente e em um prazo razoável.

			E, neste sentido, o acesso à justiça não pode ser apenas o alcance da sentença judicial de mérito. É incumbência do Estado proporcionar outros meios de pacificação social, escopo da jurisdição incorporado pelas recentes alterações legislativas – em especial pelo CPC de 2015, que rompe com a tradição demandista e aprofunda significativamente o tratamento dos meios consensuais. É preciso estruturar a consensualidade nas relações indivíduo-Estado, evitando-se a litigância judicial excessiva.

			Trata-se de um verdadeiro paradoxo contemporâneo: o acesso à justiça nunca foi tão assegurado. Mas, ao mesmo tempo, nunca se exploraram tantas alternativas para evitar o processo judicial. Para que surtam os efeitos pretendidos, é preciso incluir o Poder Público nesta equação.
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